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RESUMO

ABSTRACT

O objetivo deste trabalho é avaliar como o município de São Paulo tem progredido nas aquisi-
ções de alimentos junto à agricultura familiar para abastecer escolas locais. A metodologia com-
preende revisão bibliográfica e de documentos, bem como a consulta a administradores públi-
cos. Os resultados mostraram que, devido a controvérsias legais, anos se passaram antes que o 
município começasse a realizar aquisições junto aos agricultores. Embora o requisito mínimo 
obrigatório para a aquisição ainda não tenha sido atingido, avanços significativos foram feitos 
nos últimos anos. A Prefeitura de São Paulo, atualmente, realiza compra direta de organizações 
da agricultura, incluindo aquelas oriundas de programas de reforma agrária e agricultores fa-
miliares do Estado de São Paulo. No entanto, os desafios permanecem e o município tem pro-
curado um melhor diálogo com as organizações, a fim de superá-los.
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The purpose of this paper is to assess how the municipality of São Paulo has progressed in buy-
ing from family farmers to supply local schools. Methodology comprises bibliography and doc-
ument revision as well as consultation with public officers. Results show that, due to legal con-
troversies, years had elapsed before the municipality began procuring; however, significant ad-
vancements were made in recent years even though the mandatory minimum acquisition re-
quirement has not yet been attained. The mayoralty, currently, purchases directly from farm-
ing organizations, including those originating from land reform programs and family farmers 
from state of São Paulo. Nonetheless, challenges remain and the municipality has sought to a 
dialogue better with organizations in order to overcome them.
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INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira é mundialmen-
te conhecida pela produção de alimentos e 
matérias-primas que abastecem os mercados 
nacionais e internacionais. No que diz respei-
to ao mercado interno, a agricultura familiar 
desempenha um papel relevante para o desen-
volvimento do país e tem uma política públi-
ca específica (Brasil, 2006). Nesse sentido, a 
aprovação do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
em 1996, que não só reconheceu a agricultura 
familiar como uma atividade específica, mas 
também admitiu as condições de financiamen-
to diferenciadas para a produção, comerciali-
zação e investimento (BRASIL, 1996), foi um 
grande avanço.

Com o PRONAF, além de condições de 
crédito específicas, foram implementadas ou-
tras medidas em benefício da agricultura fami-
liar, tais como o apoio ao suprimento do mer-
cado institucional de alimentos. Em 2003, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi 
criado com vistas à aquisição de alimentos para 
a doação a organizações sociais e constituição 
de estoques estratégicos (BRASIL, 2003). As 
ações destinadas a abastecer os mercados insti-
tucionais com alimentos da agricultura familiar 
foram expandidas em 2009 através do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
quando foi estabelecido por lei que um mínimo 
de 30% da subvenção federal para a alimenta-
ção escolar para estados e municípios deveria 
ser gasto com esse segmento (BRASIL, 2009). 
No Brasil, as refeições servidas nas escolas pú-
blicas são gratuitas e os estados e municípios, 
responsáveis pela implementação do PNAE, re-
cebem subvenções do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE), gerido 
pelo Ministério da Educação (MEC). Em 2014, 
o PNAE atendeu 42,2 milhões de estudantes 
com orçamento de 3,7 bilhões de reais (FNDE, 
2015), quando foram colocados efetivamente à 
disposição dos agricultores familiares, nos ter-
mos da Lei Federal 11.947 de 2009, um total 
de 1,1 bilhão de reais.

O objetivo deste trabalho é avaliar a 
evolução do programa de contratação públi-
ca que visa interligar agricultura familiar e ali-
mentação escolar no município de São Paulo. 
O fato de que ele é o município mais populo-
so do Brasil, com uma grande demanda para 
a alimentação escolar justifica a escolha des-
se estudo de caso. A metodologia compreende 
revisão bibliográfica sobre os mercados insti-
tucionais, pesquisa documental sobre os pro-
gramas relevantes, análise de chamadas públi-
cas emitidas e contratos firmados, bem como 
consultas a agentes públicos responsáveis pe-
la condução do programa municipal por inter-
médio de correspondência eletrônica.

1. AGRICULTURA FAMILIAR E MERCA-
DOS INSTITUCIONAIS NO BRASIL

Mesmo antes do estabelecimento de 
uma política pública específica, a utilização de 
compras públicas de agricultores familiares foi 
discutida por muitos anos. Em 2001, o Pro-
grama Fome Zero, proposto pelo então can-
didato à presidência da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, toma como exemplo a pro-
moção da produção de alimentos e padrões 
de consumo mais saudáveis por meio da me-
lhoria e a expansão dos programas de alimen-
tação escolar (INSTITUTO CIDADANIA, 
2001). Dois anos mais tarde, a criação do PAA 
se apresenta como uma das primeiras medidas 
tomadas nesse sentido, ocorrida durante o pri-
meiro mandato de Lula (BRASIL, 2003). Em 
função dos resultados alcançados pelo PAA, 
outros países adotaram o modelo implantado 
no Brasil, associando política de segurança ali-
mentar a incentivos para a redução da pobre-
za rural. Em 2009, o PNAE estabelece, através 
de disposição legal (Lei 11.947), a utilização 
mínima de 30% dos recursos federais repassa-
dos para estados e municípios para a alimenta-
ção escolar com destinação obrigatória para a 
aquisição de alimentos da agricultura familiar, 
expandindo com isso o mercado institucional 
para a Agricultura Familiar (BRASIL, 2009).
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No Brasil, as refeições servidas nas es-
colas públicas são gratuitas. Estados e muni-
cípios, responsáveis pela implementação do 
PNAE, recebem repasses do FNDE, gerido pe-
lo MEC, que possui como uma das finalidades 
atuar na alimentação escolar.

O programa de alimentação escolar 
brasileiro começou na década de 1950 como 
uma campanha de fornecimento de alimentos 
para as escolas do Rio de Janeiro em apenas 
alguns dias do ano escolar. Os produtos utili-
zados nas refeições eram provenientes de doa-
ções de leite e cereais do governo dos Estados 
Unidos. Naquele período, programas como 
“Alimentos Para a Paz” ou “Aliança para o Pro-
gresso” faziam a doação de excedentes agríco-
las como parte do esforço para ganhar a sim-
patia dos países em desenvolvimento durante 
a Guerra Fria. O programa também foi uma 
parte fundamental da política agrícola dos Es-
tados Unidos, pois a retirada dos excedentes 
permitiu a sustentação dos preços nos merca-
dos nacional e internacional.

Após a abertura política brasileira, a no-
va Constituição de 1988 transformou o pro-
grama pontual de distribuição de alimentos 
nas escolas em um direito universal que pas-
sou a ser acompanhado também de ações pú-
blicas como o transporte de estudantes, doa-
ção de material escolar e assistência à saúde.  
Estabelece a lei, no entanto, que a alimentação 
escolar é um dever de todos os entes federati-
vos (União, Estados e Municípios), o que abre 
espaço para que os alimentos providos pela 
Federação tenham apenas caráter suplementar 
em relação às dotações dos estados e municí-
pios. Já nos anos 1990, o PNAE passou esta-
belecer padrões nutricionais para a alimenta-
ção, estipulando que esta deveria ser compos-
ta de 70% de alimentos básicos e atender, ao 
menos, a 15% das necessidades nutricionais 
dos estudantes. A interpretação de como cum-
prir cada um desses requisitos ficava ao crité-
rio dos profissionais de nutrição ou até mes-
mo dos funcionários públicos encarregados da 
administração escolar, o que causava enormes 
distorções. Com a descentralização das com-
pras de alimentos para as escolas a partir de 

1994, as aquisições passaram a ser feitas pe-
los municípios, estados ou mesmo diretamen-
te pelas escolas, a partir de valores monetá-
rios complementares repassados pelo governo 
central. A descentralização deu origem tam-
bém à criação de conselhos locais com parti-
cipação da sociedade civil, cuja atribuição se-
ria fiscalizar a atuação dos administradores e 
aprovar as contas da alimentação.

A introdução obrigatória do profissio-
nal de nutrição como responsável pela elabo-
ração dos cardápios escolares só aconteceu em 
2006. Antes disso, os alimentos a serem ad-
quiridos pela administração pública eram de-
finidos pelas cozinheiras e estavam dependen-
tes das restrições estabelecidas pelo orçamen-
to público. Com a obrigatoriedade de um pro-
fissional de nutrição, a composição dos car-
dápios passou a ser objeto de lei federal e sob 
a responsabilidade desse profissional. Até en-
tão a legislação apenas recomendava a compra 
de alimentos “básicos” e, depois disso, a pre-
ferência por produtos “in natura”. Em 1996, 
uma nova regulamentação acentuou a impor-
tância da comercialização de alimentos produ-
zidos na região para incentivar a produção lo-
cal com ênfase na safra na região. Ademais, se 
indicava a necessidade de se evitar a compra 
de alimentos de empresas do setor de alimen-
tação (BELIK; SOUZA, 2009).

Mais recentemente, com as compras 
obrigatórias junto à agricultura familiar, o tra-
balho do profissional de nutrição na prepara-
ção de cardápios passou a receber um desta-
que maior, a partir da definição de regras es-
tritas para a alimentação escolar. A mesma Lei 
de 2009 que definiu a porcentagem mínima 
de compras provenientes da agricultura fami-
liar definiu também, entre outras resoluções 
que: i) a alimentação escolar deveria cobrir 
20% das necessidades nutricionais dos alunos 
matriculados em período parcial e 70 % no 
período integral; ii) deveriam ser servidas três  
porções de frutas  e hortaliças  por semana 
(200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas; 
ii) deveriam se observar limites de sódio, gor-
duras trans, gorduras saturadas e calorias de-
rivadas do açúcar; iii) passaria a ser proibida a 
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compra de refrigerantes e o uso de alimentos 
industrializados deveria se restringir ao máxi-
mo de 30% dos recursos repassados.

Como foi mencionado, até meados dos 
anos 1990 a aquisição de alimentos estava sob 
o controle do Governo Federal, mas os aper-
feiçoamentos realizados no PNAE descentra-
lizaram a sua administração e os recursos do 
fundo federal passaram a ser concedidos às 
unidades federadas através da assinatura de 
convênios (BELIK; CHAIM, 2009). A descen-
tralização no uso dos recursos públicos, no en-
tanto, não pode ser igualada com a aquisição 
de alimentos a nível local, na medida em que 
os certames de compras públicas permitem a 
compra de alimentos de qualquer origem des-
de que a operação seja feita pelo menor preço. 
Belik e Souza (2009) descrevem que a munici-
palização da alimentação escolar, ocorrida em 
1994, já recomendava a preferência de produ-
tos in natura e da produção local com o ob-
jetivo de reduzir custos. Mais tarde, mesmo 
com a recomendação estabelecida em 1996 
de compra alimentos frescos a serem adqui-
ridos diretamente de agricultores, muitos mu-
nicípios não se abasteceram localmente devi-
do aos obstáculos colocados à sua operaciona-
lização, a falta de vontade política dos gover-
nantes e corrupção. Em função desses proble-
mas, passados cinco anos da promulgação da 
Lei 11.947/ 2009, observa-se que algo em tor-
no da metade dos municípios brasileiros ainda 
não estava adquirindo a quantidade estabele-
cida pela legislação.

Um relatório do FNDE referente ao 
ano 2013 mostra que 57% dos municípios 
conseguiram cumprir com o mínimo obriga-
tório e 28% não realizaram qualquer com-
pra junto aos agricultores familiares (FNDE, 
2014). Um ano depois, utilizando-se a base de 
dados do FNDE calculou-se que 39,7% dos 
municípios brasileiros estariam comprando o 
mínimo de 30% das explorações agrícolas fa-
miliares, representando 21,3% do total trans-
ferido pelo governo federal.  Por outro lado, 
um total de 62 municípios estaria comprando 
mais de 100% do montante transferido, como 
é mostrado na Figura 1 abaixo.

Figura 1 – Compras dos muniCípios junto à 
agriCultura Familiar para a alimentação 

esColar no Brasil

Fonte dos dados básicos: Banco de Informações do FNDE 

É, portanto, imperativo que estados 
e municípios deem a devida importância pa-
ra a compra direta em quantidades adequadas 
a fim de facilitar a inserção econômica e so-
cial desses agricultores. De acordo com o IPC
-PNUD (2013), a alimentação escolar tem um 
sentido de segurança alimentar e nutricional, 
mas o PNAE atua também realizando uma in-
tervenção geral em termos de proteção social, 
estimulando a matrícula e a frequência escolar.

2. TIPOLOGIA DO PROCESSO DE CONS-
TRUÇÃO DE MERCADOS

A abertura de mercados para produ-
tos locais pode representar uma estratégia das 
empresas visando garantir uma diferencia-
ção dos produtos por meio de atributos pre-
viamente reconhecidos pelos mercados. A in-
dústria de alimentos sempre se mostrou muito 
criativa em enaltecer características diferen-
ciadoras locais com base no senso comum do 
consumidor. Nesse sentido, o apelo comercial 
relativo à ligação com a natureza sempre foi 
um campo de batalha na Justiça entre as gran-
des empresas de alimentos e os produtores lo-
cais (PLOEG, 2010). A atuação dos Impérios 
Alimentares é a “mão visível” na agricultu-
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ra, ligando a pobreza com a riqueza (PLOEG, 
2010). Goodman, Sorj e Wilkinson (1990), 
em seu importante estudo, cunharam o neolo-
gismo “substitucionismo” para mostrar como 
a natureza pode ser desconstruída e recombi-
nada pelos processos industriais criando no-
vos produtos à semelhança daqueles encontra-
dos na natureza. Nesse sentido, cresce o peso 
da agricultura na medida em que esta se trans-
forma em um braço da indústria.

Como alerta Harvey (apud DUPUIS; 
GOODMAN, 2005), o local não é inocente, 
somente traz um sentimento reacionário e na-
turista. O localismo por si só não seria uma 
resposta à globalização e nem uma resistên-
cia ao Capitalismo. Portanto, como diferen-
ciar o localismo de modo geral com a constru-
ção dos mercados locais decorrentes de pro-
gramas de desenvolvimento local? Para res-
ponder a essa indagação construímos uma ti-
pologia de processos de construção de merca-
dos com base na literatura.  Pode-se observar 
a partir dos exemplos mencionados que não 
seria a direção da organização desses merca-
dos – bottom–up ou top-down – que iria dar 
legitimidade ao processo diferenciando-o dos 
movimentos empreendidos pelas empresas em 
busca de novos mercados. A diferença estaria 
na reflexividade dos movimentos, com maior 
ou menor participação social.

Em relação às compras de alimentos di-
retamente dos agricultores para a alimentação 
escolar, há exemplos de construção de merca-
dos em países desenvolvidos e em desenvol-
vimento, os quais se estruturam, basicamen-
te, em três tipos identificados pela literatura, 
a saber:

1)As escolas ou organizações públicas 
atuando como “clientes” e que definem os pa-
drões de produção e fornecimento de alimen-
tos para a sua comunidade. Estes são os ca-
sos observados por Morgan e Sonnino (2010), 
em Roma, Nova York e Londres e também os 
casos de Copenhagen, Oslo e municípios da 
Emília Romana, na Itália (HANSEN; KRIS-
TENSEN, 2013). Cada caso tem uma pecu-
liaridade, como a produção em hortas urba-
nas de Londres ou o caso de alimentos orgâni-

cos na Dinamarca. Nos Estados Unidos, uma 
legislação específica foi desenvolvida para tra-
zer a produção local para as escolas no âmbi-
to do programa Farm-to-School, presente em 
24 estados da União. Como a lei norte-ameri-
cana não discrimina em favor dos produtores, 
pois isso seria contra o sistema de livre con-
corrência, alguns condados justificam a cria-
ção de políticas de aquisição de alimentos di-
retamente dos agricultores locais ou através de 
empresas contratadas, demonstrando conside-
rações que alguns tipos de alimentos (ou al-
gumas origens) não seriam adequados ou que 
o benefício gerado pela sustentabilidade seria 
alto e os possíveis problemas de oferta seriam 
poucos. Neste caso, o mercado foi claramen-
te construído com base em um quadro jurídi-
co em que se assegurariam benefícios para os 
produtores locais com o compromisso futuro 
para comprar esses alimentos. Denning, Gra-
ff e Wooten (2010) procuram demonstrar co-
mo os municípios e estados norte-americanos 
conseguiram contornar a Dormant Commer-
ce Clause Doctrine (DCCD), disposição legal 
com base na Constituição dos Estados Uni-
dos que impede o poder público de discrimi-
nar ou dar privilégios a determinados produ-
tores (neste caso, as famílias locais) para com-
pras governamentais.

Izumi, Wright e Hamm (2010), anali-
sando esses programas destinados a integrar 
os produtores rurais por meio da aquisição 
institucional de alimentos nos Estados Unidos, 
apontam para a existência de forças contradi-
tórias na construção desse jogo que chamam 
de “redes agroalimentares alternativas” (alter-
native agrifood networks): sobre um lado, há a 
inserção relacionada com valores como a ter-
ritorialidade, a produção local de alimentos e 
consumo, e preservação das relações sociais, 
culturais e ecológicas específicas; e, por ou-
tro lado, não é marketness, ou a prevalência 
das relações econômicas puras, em que os ou-
tros fatores em jogo são ofuscados pelos cál-
culos racionais dos atores sobre a viabilidade 
de manter esses contratos.

2)As organizações de produtores con-
seguem estabelecer padrões de qualidade ba-
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seados no tipo de produto ou localização geo-
gráfica e essa qualidade é percebida como um 
ativo, dando origem a um novo mercado. A li-
teratura apresenta vários exemplos com base 
na Teoria da Qualidade (MÉNARD; VALCES-
CHINI, 2005) e, mais recentemente, na dis-
cussão sobre a criação de “mercados aninha-
dos” (Nested Markets) (PLOEG, 2010). Um 
fator comum a todos esses exemplos é o reco-
nhecimento social das características tangíveis 
ou intangíveis de produtos que permitem a di-
ferenciação. Neste sentido, o reconhecimen-
to social vem em primeiro lugar, demarcan-
do os limites para um novo mercado. A iden-
tificação e reconhecimento das áreas conhe-
cidas como bacias de alimentos ou foodshed 
(KLOPPENBURG JR; HASSANEIN, 2006; 
DUPUIS; GOODMAN, 2005) como fontes 
“naturais” para o fornecimento de alimentos 
é parte desse movimento para criar mercados 
cuja origem é a organização dos próprios pro-
dutores locais.

3)Estratégia top-down para criar mer-
cados. São estabelecidas pelas organizações in-
ternacionais ou governos centrais para o for-
necimento e distribuição de alimentos para 
populações em risco. O melhor exemplo é a 
trajetória do Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) das Nações Unidas, que administra a 
compra e distribuição de alimentos em 60 paí-
ses. Esses alimentos tradicionalmente provi-
nham do superávit doado por países desenvol-
vidos, mas o PMA já está desenvolvendo um 
modelo diferente, com sucesso em 20 países. 
O programa Purchase for Progress (P4P), liga-
do à legislação de cada país, introduz a aqui-
sição de alimentos, incentivando a produção 
que é comprada em antecipação para as es-
colas locais. Os principais pilares do P4P são: 
compra de produtores locais, o apoio finan-
ceiro e técnico para melhorar a qualidade da 
comida e reduzindo o desperdício; e a troca 
de informações entre os produtores e a Agên-
cia Internacional sobre hábitos de consumo e 
sistemas de produção local. O PAA brasileiro 
tem o mesmo sistema em relação à compra de 
leite e grãos que são dirigidos a escolas e or-
ganizações sociais. Como o PMA, o progra-

ma brasileiro abrange todo o território nacio-
nal, propiciando financiamento para a com-
pra de agricultores familiares, mesmo que não 
sejam da mesma região onde esses produtos 
serão consumidos.

Vale a pena mencionar que, no entan-
to, existem numerosas dificuldades técnicas e 
operacionais que impedem a conexão direta 
entre produção e consumo. A construção dos 
mercados depende não só da mobilização das 
partes interessadas, da eliminação das barrei-
ras legais e da vontade política dos funcioná-
rios públicos. Muito produtores sofrem com 
o padrão irregular de sua produção, a falta 
de equipamento adequado e embalagem pa-
ra comercialização e outros problemas do rit-
mo mais lento da implementação das políti-
cas. Por outro lado, os produtores mais capi-
talizados, que já têm uma maior capacidade 
de articulação com outros mercados, saem na 
frente ratificando o processo de diferenciação 
que existe entre famílias de agricultores.

Por esta razão, o estabelecimento de 
um mercado institucional pode ser um pri-
meiro passo para agricultores pobres, a fim de 
participar em mercados locais, além da pro-
dução de autoconsumo. Este movimento po-
deria gerar um círculo virtuoso permitindo a 
colocação de sua produção em outros merca-
dos e abrindo novas oportunidades. Também 
no campo da tecnologia, outra fronteira a ser 
superada é a da agroindustrialização, porque 
com esse processo é possível aumentar o va-
lor agregado e também aumentar a “vida de 
prateleira” de produtos agrícolas, garantin-
do maiores margens e maior raio de ação dos 
produtores para os mercados regionais.

O grande desafio e ambição é ampliar a 
atenção para esses mercados. De acordo com 
Bernstein (2013), uma maior regulamenta-
ção é necessária para proteger a produção na-
cional de alimentos e pequenos agricultores. 
Também as relações mais horizontais são re-
comendadas para melhorar o capital social da 
comunidade, bem como mais contatos verti-
cais com as comunidades mais amplas, abran-
gendo a Humanidade como um todo e as 
questões ambientais.
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3. O PNAE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

São Paulo é o município mais populoso 
do Brasil, com aproximadamente 12 milhões 
de habitantes em 2014 (IBGE, 2016). É tam-
bém o que mais recebe recursos do FNDE. O 
município possui cerca de 900 mil estudan-
tes distribuídos em aproximadamente 3.200 
creches, escolas de educação infantil, educa-
ção fundamental e cursos para jovens e adul-
tos próprios ou conveniados. Para atender a 
esse público, a Prefeitura serve cerca de 1,8 
milhões de refeições diariamente. Dada a ex-
tensão do território do município (1.523 km²) 
e problemas no trânsito de veículos, as dificul-
dades logísticas são enormes para o abasteci-
mento de alimentos frescos nas escolas.

De acordo com os dados das chama-
das públicas e contratos (SÃO PAULO, 2015), 
o município vem adquirindo gêneros da agri-
cultura familiar sem, contudo, atingir o per-
centual mínimo de 30%. Segundo informa-
ções do Departamento de Alimentação Esco-
lar (DAE) da Prefeitura de São Paulo, o muni-
cípio começou a comprar esses alimentos ape-
nas a partir de 2012, pois houve problemas ju-
rídicos de interpretação da Lei. Nesse caso, o 
Tribunal de Contas do Município (TCM) re-
comendava que as compras fossem realizadas 
segundo a Lei Nº. 8.666, de 21 de Junho de 
1993 (BRASIL, 1993) que define normas para 
licitações e contratos da Administração Públi-
ca. Porém, no PNAE recomendam-se as com-
pras segundo a Lei Nº. 11.947 que instituiu 
a “Chamada Pública”, mecanismo licitatório 
em que os preços dos produtos a serem adqui-
ridos são definidos com base nos preços dos 
mercados locais, enquanto que no mecanis-
mo tradicional de licitações ou pregão geral-
mente se utiliza o procedimento de adquirir 
de quem tem o menor preço. Daí a dificuldade 
dos agricultores familiares competirem com as 
grandes empresas de alimentação.

Assim, em 2012 o DAE da Prefeitura 
de São Paulo iniciou as compras da agricultu-
ra familiar por meio da chamada pública para 
aquisição de arroz parboilizado de uma coo-

perativa de agricultores do estado do Paraná 
(SÃO PAULO, 2015). No contrato foi previs-
to que as mercadorias deveriam ser entregues 
de forma centralizada, no Centro de Distri-
buição do Departamento da Merenda Escolar 
(DME) da Prefeitura. Como o arroz é um pro-
duto de baixa perecibilidade e de fácil arma-
zenagem, permite que se faça a entrega em um 
local centralizado para que depois a Prefeitura 
direcione o alimento para as várias escolas do 
município. De acordo com o FNDE (2015), 
em 2012 o repasse para a Prefeitura visando a 
aquisição de alimentação escolar junto à agri-
cultura familiar representou menos de 1% do 
recurso utilizado.

Em 2013, a Prefeitura conseguiu au-
mentar a quantidade de produtos adquiridos 
junto aos agricultores familiares. Assim, conti-
nuou comprando arroz da cooperativa do Pa-
raná e também arroz orgânico de uma coope-
rativa da reforma agrária da região de Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul. Também no ano de 
2013 começou a adquirir suco de laranja in-
tegral pasteurizado congelado (embalagem de 
200 ml) de uma cooperativa de Itápolis, São 
Paulo. Nos contratos de 2013 é interessante 
verificar o diferencial de preços por quilogra-
ma entre o produto convencional e o orgâni-
co. O arroz convencional foi adquirido por R$ 
2,05/kg enquanto o orgânico foi por R$ 2,58/
kg, ou seja, o produto orgânico teve um adi-
cional de 25,85%. Vale lembrar que nas políti-
cas de compras para o PNAE e PAA recomen-
da-se um adicional de até 30% para produtos 
orgânicos em relação aos convencionais. Nesse 
caso, verifica-se que a Prefeitura valorizou esse 
atributo. Porém, de acordo com os valores dos 
contratos e o repasse recebido pela Prefeitura, 
o total adquirido da agricultura familiar repre-
sentou menos de 7% naquele ano.

Ademais, verifica-se que, mesmo em 
2013, a Prefeitura de São Paulo não havia 
conseguido adquirir produtos frescos como 
Frutas, Legumes e Verduras (FLV), em decor-
rência de dificuldades de logística na entrega, 
entre outras. Para sanar esse problema, em no-
vembro de 2013 o DAE organizou um even-
to em parceria com o Ministério do Desenvol-
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vimento Agrário (MDA) em que convidou or-
ganizações de agricultores (cooperativas e as-
sociações) do estado de São Paulo para discu-
tir possibilidades de comercialização para o 
PNAE no município (SMESP, 2013). No en-
contro foi muito discutida a questão da tercei-
rização da alimentação que estava ocorrendo 
nas escolas, pois, em alguns casos a alimenta-
ção era preparada e servida por empresas ter-
ceirizadas que não compravam da agricultura 
familiar. Outro ponto sugerido e que passou 
a ser de estudado foi que os agricultores po-
deriam entregar em alguns setores ao invés de 
entregar em toda a cidade os alimentos fres-
cos, pois, o município possui uma divisão em 
13 Diretorias Regionais de Educação (DREs).

Com esse aprendizado e esforço, no 
ano de 2014 a Prefeitura conseguiu aumentar 
o efetivo de compras de organizações de ou-
tros estados, mas, principalmente aumentou o 
número de organizações do próprio estado de 
São Paulo. O valor total repassado pelo Go-
verno Federal à Prefeitura de São Paulo em 
2014 foi de R$ 105 milhões, sendo que, efe-
tivamente, os gêneros comprados diretamen-
te dos agricultores equivalem a pouco mais de 
15%. Sendo assim, verifica-se que mesmo com 
o esforço de adquirir produtos frescos do esta-
do como frutas, ainda não havia se consegui-
do atingir os 30% previstos na Lei. 

Analisando-se em detalhe essas com-
pras da agricultura familiar podemos destacar 
que a maior parte desses valores foram aloca-
dos na compra de produtos processados. Co-
mo se segue, pouco mais de 20% desse total 
foi efetivamente utilizado para a compra de 
frutas (banana) junto a agricultores da área li-
torânea do estado de S. Paulo. A maior com-
pra do município de S. Paulo foi de suco de la-
ranja congelado realizada junto às cooperati-
vas de S. Paulo (40,1% do total). Em seguida, 
vem o arroz do estado do Rio Grande do Sul 
(29,0% do total), o feijão de S. Paulo (13,3%) 
e o suco de uva integral (11,8%), também do 
Rio Grande do Sul. Tendo em vista a dificul-
dade em se obter produtos da agricultura fa-
miliar próximos à capital, a administração de-
cidiu fazer grandes compras, muitas vezes a 

grandes distâncias, e concentrar os seus esfor-
ços em apenas cinco gêneros alimentícios. O 
resultado mostrou que uma parte importante 
das aquisições de alimentos da cidade se deu 
em locais cuja distância foi superior a 800 km. 
Considerando que a média ponderada da dis-
tância das compras de São Paulo, em 2014, foi 
de 713 km não se pode afirmar que a alimen-
tação escolar comprada junto aos agricultores 
familiares foi baseada em alimentos frescos e 
muito menos locais.

Para as chamadas públicas de 2015, se-
gundo o DAE da Prefeitura de São Paulo, além 
dos produtos já adquiridos em 2014, acrescen-
ta-se novos como a farinha de mandioca, fru-
tas cítricas (laranja, limão e tangerina), iogurte, 
óleo de soja e carne suína. Em relação à carne 
suína, o contrato foi realizado com uma coope-
rativa do estado do Rio Grande do Sul. Outra 
estratégia desenvolvida em 2015 – a partir da 
Lei Municipal Nº. 16.140, de 17 de março de 
2015 – estabelece a obrigatoriedade de inclu-
são de alimentos orgânicos ou de base agroeco-
lógica na alimentação escolar no âmbito do Sis-
tema Municipal de Ensino de São Paulo.

Para o ano de 2016, o município de São 
Paulo está dirigindo seus esforços para com-
prar mais produtos da região do entorno da 
capital. A iniciativa baseia-se na informação 
de que os limites da cidade têm cerca de 5.000 
hectares de área rural, respondendo por 30% 
da área total do município. Cerca de 30.000 
pessoas vivem nesta área e, mesmo conside-
rando-se que estas não se dedicam completa-
mente às atividades rurais, a oferta de alimen-
tos dessas áreas pode representar um bom re-
forço à alimentação escolar. Com esta iniciati-
va, o município de São Paulo espera adicionar 
ao cardápio dos estudantes 700 toneladas de 
bananas e 40 toneladas de mandioca produzi-
da nessa área rural e as aquisições já estão in-
cluídas nas propostas para o ano de 2016. Es-
tas compras planejadas devem usar um mon-
tante de R$ 16,7 milhões. Em termos de valo-
res gastos em compras da agricultura familiar 
o município de São Paulo terá aproximada-
mente a mesma proporção alcançada nos últi-
mos dois anos, embora a estratégia tenha sido 
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inserir uma maior quantidade de produtos, es-
pecialmente da agricultura local.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação de mercados para agriculto-
res excluídos de tradicionais sistemas de co-
mercialização representa oportunidades de 
melhoria nas condições de vida destes pelo in-
gresso de renda. Por outro lado, a introdução 
de alimentos frescos e naturais nas refeições de 
crianças e jovens permite apresentar aos estu-
dantes hábitos de consumo mais saudáveis e 
melhoria da alimentação consumida. Esse tem 
sido o propósito das políticas de compras da 
agricultura familiar para a alimentação escolar.

Em pequenos municípios os entraves 
para essas aquisições parecem ser menores da-
do à menor quantidade de produto transa-
cionado. Porém, nas grandes cidades, mesmo 
com um arcabouço legislativo exigindo a rea-
lização de aquisições diretas, os entraves são 
muitos, de forma que esses municípios não es-
tão conseguindo cumprir o percentual míni-
mo de 30% definido em lei. Todavia, verifi-
cam-se avanços nos percentuais no decorrer 
dos anos, em virtude da busca de novos arran-
jos para facilitar o processo de aquisições.

Em cidades mais populosas como São 
Paulo, a participação de Agricultura Familiar 
no percentual de alimentos adquiridos para 
a merenda escolar vem crescendo, mas ainda 
necessita-se de alguns ajustes para cumprir o 
percentual mínimo e especialmente inserir os 
agricultores locais pertencentes a grupos so-
ciais mais desfavorecidos. Os mapas demons-
tram que, em 2014, já se conseguiu inserir um 
maior volume de alimentos do próprio estado, 
ou seja, inserindo a agricultura familiar local e 
diminuindo a quilometragem percorrida pelos 
alimentos. Porém, também foram realizadas 
compras de alimentos de outros estados, mas, 
diretamente das organizações produtivas, in-
clusive de assentamentos da reforma agrária – 
considerados como grupos prioritários na lei 
– dadas as muitas dificuldades de acessarem 
os mercados. No caso de São Paulo, a estraté-

gia da Prefeitura foi manter uma relação mais 
próxima com os agricultores e as suas organi-
zações, além do incentivo aos produtos orgâ-
nicos com vista a contribuir para uma agricul-
tura mais sustentável.

A produção para os mercados locais é 
parte de um movimento mais amplo de “re
-localização” (re-embeddedness), identifica-
do por Ploeg (2010), o qual está se desenvol-
vendo de uma forma muito clara na Europa. 
A expansão dos mercados locais, bem como a 
produção de especialidades é o resultado de 
um movimento que se originou em: (a) reor-
ganização da demanda derivada de um novo 
ambiente institucional, levando-se em con-
ta a introdução da contratação pública de ali-
mentos de produtores locais; (b) reorganiza-
ção da oferta, com a mobilização de produ-
tores e o desenvolvimento de estratégias co-
muns de produção e de comercialização; e (c) 
movimentos top-down, em que produtores e 
consumidores estão envolvidos em programas 
abrangentes com base em decisões tomadas 
fora do nível local ou regional.

O caso brasileiro é interessante. Em-
bora as compras governamentais de produtos 
agrícolas provenientes de explorações agríco-
las familiares tenham surgido como uma po-
lítica pública apenas há uma década, o Esta-
do brasileiro tem uma longa tradição ligada à 
questão das intervenções no mercado. No pas-
sado, o governo comprou produtos agrícolas 
para manter o nível dos preços do café. Após a 
Segunda Guerra Mundial, a formação de esto-
ques reguladores foi estendida a muitos outros 
produtos, mas essas compras não atingiram os 
agricultores familiares. Já na década de 1990, 
com as pressões em relação à inflação e menor 
intervenção nos mercados, a política de esto-
ques reguladores como um todo foi pratica-
mente abandonada. Além disso, o Brasil vivia 
naquele momento pressões para a liberaliza-
ção do comércio e redução da intervenção no 
mercado. Pode-se afirmar que, nos anos 90, os 
acordos de livre comércio em nível internacio-
nal estavam acima da necessidade de acumu-
lar estoques visando a estabilização dos preços 
agrícolas no mercado doméstico.
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No meio da década passada, sob as 
preocupações do governo em relação à segu-
rança alimentar e com o objetivo de fornecer 
alimentos para os vários programas públicos, 
as compras públicas diretas ressurgiram favo-
recendo a agricultura familiar. Primeiramente, 
em 2003 com o PAA, a demanda institucio-
nal absorveu grandes quantidades de alimen-
tos, embora com pouco foco sobre a qualida-
de e perfil dos fornecedores. Em 2009, atra-
vés do PNAE, o sistema de compras começa a 
exigir mais dos produtores, estabelecendo ele-
mentos relativos à qualidade e pontualidade, 
levando a uma maior organização dos agricul-
tores para atender às demandas colocadas pe-
lo poder público

Com a fundação de um sistema de 
compras diretas para alimentação escolar tor-
nou-se claro que o caso brasileiro não é mui-
to diferente de outros exemplos de constru-
ção de mercados observados na Europa e nos 
Estados Unidos. Através de uma luta política e 
em resposta às mudanças nos hábitos de con-
sumo e no perfil socioeconômico da popula-
ção, segmentos importantes de produtores – 
até então marginalizados – estão sendo inseri-
dos, garantindo importantes parcelas do mer-
cado. Mas a consolidação desses mercados de-
pende de outras variáveis, sejam ações volta-
das para a oferta de gêneros como pelo lado 
da demanda por parte do Estado.

Para os agricultores anteriormente 
marginalizados nesses mercados, há um inves-
timento inicial de entrada, considerando a fal-
ta de documentação para participar do pro-
cesso de licitação. Mas, mesmo para aqueles 
que têm os requisitos formais, a sua continui-
dade no mercado exige um padrão regular de 
qualidade, embalagem apropriada e todos os 
registros e certificados atualizados. Estes ele-
mentos precisam de um enorme esforço buro-
crático que, sem o apoio de organizações de 
assistência técnica e cooperativas, é difícil de 
conseguir. Mas, para além destas exigências, 
há também o problema dos fluxos financeiros, 
considerando as práticas de pagamento do se-
tor público. Na comercialização informal ou a 
cargo de intermediários, as receitas dos agri-

cultores ocorrem muitas vezes semanalmente. 
Já o fornecimento para governos locais requer 
algum planejamento por parte desses agricul-
tores, pois o risco de pagamento adiado ou 
não receber tudo é alto e a unidade familiar 
precisa de capital de giro para o desenvolvi-
mento de seus negócios, o que implica na ne-
cessidade de linhas de crédito.

As dificuldades colocadas do lado dos 
compradores públicos também são grandes 
devido à resistência da burocracia com o no-
vo procedimento de aquisições. Em alguns ca-
sos observados no Brasil, o baixo envolvimen-
to dos profissionais de nutrição e merendeiras 
ou cozinheiras nas compras da agricultura fa-
miliar se transforma em um fracasso. Lidar di-
retamente com os agricultores traz mais traba-
lho para esses profissionais e alguns resistem à 
mudança. Além disso, em cidades com grande 
número de alunos, o principal problema é a 
logística. Há uma falta de instalações adequa-
das para o recebimento dos produtos colocan-
do os pequenos agricultores em uma posição 
inferior em relação às empresas que tradicio-
nalmente operam na cadeia de fornecimento.

Estas dificuldades levam-nos novamen-
te para os pontos relacionados à tecnologia e 
produtividade de estabelecimentos da agricul-
tura familiar. A novidade de um novo merca-
do introduzido pelas compras governamentais 
requer uma mudança no perfil da agricultu-
ra familiar para a profissionalização, melhores 
unidades de produção capitalizadas e o produ-
tor dispendendo parte de seu tempo com ati-
vidades comerciais. Obviamente, a transição 
para este novo sistema não está disponível pa-
ra todos. Então, se a organização dos agricul-
tores familiares que levou à criação desses no-
vos mercados não puder ser aperfeiçoada, há 
um risco dela ainda continuar com um grande 
número de produtores marginalizados.

Recebido em: 02/05/2016
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